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PREGÃO ELETRÔNICO NO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO  

N° 040/2026 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

Prefeitura Municipal de Belo Vale/MG 

 

 

 

 

 

OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e 

instalação de vidros, incluindo vidros lisos, temperados, martelados e demais tipos constantes da planilha 

de especificações, com fornecimento de ferragens, acessórios, materiais complementares, mão de obra 

e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, destinados ao atendimento das diversas 

Secretarias Municipais de Belo Vale/MG. 

 

 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 544.863,45 (quinhentos e quarenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e três reais e quarenta e cinco 

centavos). 

 

 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 26/11/2026 às 08h (horário de Brasília) 

 

 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço por item 

 

 

 

 

MODO DE DISPUTA 

Aberto 

 

 

 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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EDITAL DE LICITAÇÃO  

 

PROCESSO CONTRATAÇÃO Nº 068/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO Nº 040/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

MODO DISPUTA: ABERTO 

 

1. PREÂMBULO  

 

1.1. O Município de Belo Vale - MG torna público, para conhecimento dos interessados, que às 08h 

do dia 26 de novembro do ano de 2026, no Prédio da Prefeitura, no Setor de Licitações e Compras, 

situado na Avenida Tocantins, n° 57, Bairro Centro – Belo Vale, MG - CEP 35.473-000, será realizada 

a sessão pública online para o PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇO Nº 040/2026, tipo "MENOR PREÇO", CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MENOR PREÇO 

POR ITEM", que se regerá pelas disposições da Lei Nacional nº 14.133/2021 com suas alterações 

posteriores, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2023 e da Lei Complementar n° 123 de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus 

anexos. O pregão será conduzido pela pregoeira oficial e equipe de apoio, designados por meio da 

portaria municipal 201/2026. 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A SESSÃO PÚBLICA 

 

2.1. Início Do Recebimento Das Propostas: dia 11/11/2026, às 08h00min (horário de Brasília); 

 

2.2. Fim Do Recebimento Das Propostas: dia 26/11/2026, às 07h30min (horário de Brasília); 

 

2.3. Início Da Análise Das Propostas: dia 26/11/2026, às 07h30min (horário de Brasília); 

 

2.4. Fim Da Análise Das Propostas: dia 26/11/2026, às 08h00min (horário de Brasília); 

 

2.5. Início Da Sessão Pública E Da Fase De Lances: dia 26/11/2026, às 08h00min (horário de Brasília); 

 

2.6. Modo De Disputa: Aberto; 

 

2.7. Plataforma Eletrônica: LicitApp – Município de Belo Vale 

 

2.8. Intervalo Mínimo Entre Os Lances: R$ 0,01 (um centavo). 

 

2.9. O edital está disponível na internet, nos sites www.belovale.mg.gov.br, LicitApp e no PNCP 

- Portal Nacional de Contratações Públicas, Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 

2.10. Os interessados devem consultar com frequência o site oficial da Prefeitura, principalmente 

os links de Avisos, Esclarecimentos e Ocorrências Relevantes, e o site onde ocorrera o certame, 

com vistas ao conhecimento de informações e alterações referentes ao processo. 

 

2.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2.12. As informações e condições relativas ao objeto da contratação que não estiverem 

expressamente detalhadas neste Edital serão observadas conforme estabelecido no Termo de 
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Referência e em seus anexos, que integram este instrumento convocatório, aplicando-se, aos casos 

omissos, as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 

pertinentes. 

 

3. DO OBJETO 

 

3.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento 

e instalação de vidros, incluindo vidros lisos, temperados, martelados e demais tipos constantes da 

planilha de especificações, com fornecimento de ferragens, acessórios, materiais complementares, mão 

de obra e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, destinados ao atendimento das 

diversas Secretarias Municipais de Belo Vale/MG. 

3.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3.3. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico e participação no Pregão, os interessados deverão estar 

previamente credenciados na plataforma eletrônica LicitApp, utilizada pelo Município para a 

realização dos certames eletrônicos, observadas as condições e regras de cadastramento 

estabelecidas pela própria plataforma. 

 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de senha de acesso, cujo uso é de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

município de Belo Vale, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.1.2. O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção da capacidade técnica para a realização das 

ações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas neste 

edital. 

 

4.1.3. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site 

www.belovale.licitapp.com.br, no menu “Cadastro de Fornecedores”, conforme instruções 

nele contidas. 

 

4.2. O licitante que possuir os pressupostos legais para enquadramento como ME, EPP ou 

equiparada e que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 

123/2006, disciplinados no Decreto Estadual nº 47.437/2018 e pela Resolução Conjunta 

SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576/2016, deverá comprovar a condição de beneficiário no 

momento do seu credenciamento. 

 

4.3. O município não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores, 

procedimento de exclusiva responsabilidade da SH3, provedora do sistema eletrônico. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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5.1. A presente licitação se destina EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA - ME, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP ou ainda Microempreendedor Individual, qualificadas como 

tais nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores.  

 

5.1.1. Consideram-se Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e 

Microempreendedores Individuais - MEI, as pessoas jurídicas que se adequem às disposições 

previstas no artigo 3º da Lei Complementar 123 de 2006 e Microempreendedor Individual – 

MEI, aquelas que preencham os requisitos do artigo 18-A da mesma Lei Complementar e suas 

posteriores alterações. 

 

5.1.2. O licitante que não possuir os pressupostos legais para estar enquadrado como ME, 

EPP ou equiparada na data da sessão ou da apresentação da proposta e se beneficiar do 

tratamento diferenciado, mesmo possuindo os documentos acima indicados e/ou estando 

cadastrado no CAGEF como tal, ficará sujeito às sanções legais por descumprimento ao art. 

3º, §§9° e 9º-A, da Lei Complementar nº 123/2006, considerando que o desenquadramento 

é um ato declaratório da própria empresa. 

 

5.2. Os licitantes deverão utilizar o Sistema licitapp para apresentar a documentação de habilitação, 

ofertar a proposta e enviar seus lances. (Orientações contidas no anexo V) 

 

5.2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados 

 

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

5.3.1. Consideram-se Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e 

Microempreendedores Individuais - MEI, as pessoas jurídicas que se adequem às disposições 

previstas no artigo 3º da Lei Complementar 123 de 2006 e Microempreendedor Individual – 

MEI, aquelas que preencham os requisitos do artigo 18-A da mesma Lei Complementar e suas 

posteriores alterações. 

 

5.4. Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que comprovem com 

documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o 

objeto desta licitação;   

 

5.4.1. Poderão participar da presente licitação todas as empresas, cadastradas ou não na 

Prefeitura Municipal de Belo Vale;   

 

5.5. A participação da licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições 

inseridos neste Edital e nos seus anexos, bem como das normas legais que disciplinam a matéria.  
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5.6. Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos 

seguintes casos:  

 

a) Consórcio1 de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição 

 

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de 

concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação. Ressalva: É possível a participação 

de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância 

judicial competente, que certifique a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-

2ª Cam, Dou de 04/10/2011). 

 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 

Município.  

 

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133/21.  

 

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

 

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Nacional n.º 

14.133/2021.  

 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:  

 

h.1) O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

h.2) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

 
1 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIO: A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente 
procedimento licitatório não limitará a competitividade. A participação de consórcio é recomendável quando o objeto considerado 
for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. Não há nada que justifique a participação de 
empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto 
econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria que justificasse a admissão de 
empresas em consórcio. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra 
o princípio da competitividade, pois, permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito 
bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 
Administração Municipal. 

 

mailto:licitacao@belovale.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO VALE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Administração 2025/2028 

 

 

Prefeitura Municipal de Belo Vale – MG / CNPJ nº 18.363.937/0001-97 

Avenida Tocantins, nº 57, Centro, CEP: 35.473-000, Belo Vale -MG. 

Tel.: (31) 2391-6447/ licitacao@belovale.mg.gov.br                                         Página 6 de 41 

 

h.3) O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 

h.4) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

 

h.5) A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição. 

 

5.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial 

do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 

 

5.8. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 

oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.  

 

5.9. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se 

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços. 

 

5.9.1. Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos. 

 

5.10. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

 

5.11. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

5.12. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a 

descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).  

 

5.12.1. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo ao Termo/declaração de aceite, a qual declara não existir 

impedimento para se habilitar na presente licitação e que cumpri todas as exigências do instrumento 

convocatório e da legislação. 

 

5.13 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão 

referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços.   
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação SUCEDERÁ as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 10 e 

11 deste Edital. 

 

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório; 

 

b) Inexiste impedimento à sua habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência 

impeditiva ao órgão ou entidade contratante; 

 

c) Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

d) Manifesta ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 

e) Não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

g) Não mantenho vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

6.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

 

6.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

6.8. Após o cadastro da proposta eletrônica ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas, lances e de julgamento, os documentos de habilitação, o representante da 

licitante deverá ASSINAR O COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO até o dia e horário previsto para 

o fim do recebimento de proposta, denominado “FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTA”. O 

COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO se encontra no canto superior direito da tela. O não 

cadastramento de todas as informações, bem como a não assinatura do COMPROVANTE DE 

PARTICIPAÇÃO impossibilitará a participação no certame. Após assinatura do COMPROVANTE DE 

PARTICIPAÇÃO a licitante não conseguirá alterar, incluir ou excluir a proposta de preços e/ou 

documentos, quando for o caso. 

 

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances.  

 

6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras:  

 

6.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e  

 

6.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema, poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

 

1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento e por menor preço; e  
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2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

  

6.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos 

disponibilizados, contendo, no mínimo: 

 

a) Valor unitário e valor total do item, conforme as unidades e quantitativos estabelecidos no 

Termo de Referência; 

 

b) Descrição detalhada dos serviços ofertados, de forma a permitir a verificação de sua 

compatibilidade com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

c) Informações complementares necessárias à identificação e caracterização dos serviços, 

quando solicitadas pelo sistema eletrônico ou previstas no Termo de Referência. 

 

7.1.1. Considerando que o objeto consiste na contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços recreativos e de entretenimento infantil, incluindo locação de 

brinquedos infláveis, recreadores, pintura facial, apresentação de show artístico infantil e 

serviços de alimentação infantil, não serão exigidos os campos relativos à marca, modelo ou 

fabricante, por não se tratar de aquisição de bens, mas de contratação de serviços. 

 

7.1.2. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral dos 

serviços, incluindo, quando aplicável, mão de obra, materiais, equipamentos, transporte, 

montagem, desmontagem, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, tributos e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto. 

 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  
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7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 

7.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional.  

 

7.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade o cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

7.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

7.9.1. A proposta que não constar a validade será considerada automaticamente válida por 60 

(sessenta) dias. 

 

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

7.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 7.8. 

 

7.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, bem como pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobre preço na execução do contrato.  

 

7.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 

que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.  

 

7.14. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local/link indicados neste Edital. 

 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
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8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.  

 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por item.  

 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$0,01 (um) centavo.  

 

8.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

 

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

 

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação.  
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8.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

 

8.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, de acordo com o modo de disputa 

adotado neste Edital, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

8.14. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538/2015.  

 

8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto.  

 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
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8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei Nacional nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

8.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

 

8.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei;  

 

8.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

 

8.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.  

 

8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

8.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize;  

 

8.21.2.2. Empresas brasileiras;  

 

8.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

 

8.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187/2009.  

 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

8.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

8.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  
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8.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

 

8.22.4. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

8.22.5. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

8.23. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances e concluída eventual etapa de negociação, a Pregoeira 

verificará a conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor máximo estipulado para a 

contratação, observado o disposto neste Edital e em seus anexos. 

 

9.2. Antes de proceder à habilitação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação estabelecidas neste Edital e na 

legislação aplicável, especialmente quanto à inexistência de sanção que impeça sua participação no 

certame ou sua contratação pela Administração Pública, nos termos do art. 14 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

9.2.1. Para fins de verificação das condições de participação, poderão ser realizadas consultas aos 

seguintes cadastros e sistemas oficiais: 

 

a) CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública 

do Estado de Minas Gerais para pessoas físicas e jurídicas: 

http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublic

a.do; 

 

b) CAGEF/CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos, para pessoas físicas e 

jurídicas: 

https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-

web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul; 

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União: 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPa

gina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cadastro=1&colunasSelecionadas=linkDetalham

ento%2Ccadastro%2CcpfCnpj%2CnomeSancionado%2CufSancionado%2Corgao%2Ccat

egoriaSancao%2CdataPublicacao%2CvalorMulta%2Cquantidade&ordenarPor=nomeSanc

ionado&direcao=asc; 

 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ: 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
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e) Lista de Licitantes Inidôneos e Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF; 

 

f) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União – TCU, que 

reúne informações relativas aos registros de Licitantes Inidôneos, CNIA, CEIS e CNEP: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

 

g) Cadastro de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações com a 

Administração Pública do Município de Belo Vale, quando disponível. 

 

9.2.2. As consultas serão realizadas com a finalidade de verificar a existência de 

impedimentos ou sanções que, nos termos da legislação aplicável, impossibilitem a 

participação do licitante no certame ou a sua contratação pela Administração Pública.  

 

9.2.3. A existência de registro em cadastro oficial será analisada de acordo com a natureza 

da sanção, o órgão ou entidade que a aplicou, sua abrangência e seu período de vigência, 

não implicando, por si só, a exclusão automática do licitante quando o registro não produzir 

impedimento legal à participação ou contratação. 

 

9.2.4. A consulta poderá ser realizada em nome do licitante pessoa jurídica e, quando cabível 

nos termos da legislação aplicável, de seus sócios, especialmente do sócio majoritário, para 

fins de verificação de eventual impedimento decorrente de condenação por ato de 

improbidade administrativa. 

 

9.2.5. Caso constem ocorrências impeditivas indiretas, a Pregoeira poderá realizar 

diligências destinadas a verificar a existência de eventual fraude ou tentativa de burla às 

sanções aplicadas, considerando, entre outros elementos, vínculos societários, identidade de 

sócios, endereço, objeto social, linhas de fornecimento e demais informações pertinentes.  

 

9.2.6. A existência de ocorrência impeditiva indireta não implicará, por si só, a exclusão 

automática do licitante, devendo a Administração realizar as diligências necessárias à 

apuração dos fatos e assegurar ao interessado a possibilidade de manifestação previamente 

à adoção de eventual medida desfavorável. 

 

9.2.7. Constatada a existência de sanção ou impedimento que efetivamente impossibilite a 

participação do licitante no certame ou sua contratação pela Administração, o licitante será 

excluído do certame, conforme a natureza do impedimento e o momento de sua constatação. 

 

9.3. Verificadas as condições de participação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor 

máximo estipulado para a contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

9.4. Será desclassificada a proposta que: 

 

9.4.1. contiver vícios insanáveis; 

 

9.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas estabelecidas no Termo de 

Referência e demais documentos da contratação; 
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9.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do valor máximo definido para 

a contratação; 

 

9.4.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

9.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou de seus 

anexos, desde que insanável. 

 

9.5. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes sua demonstração, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.6. No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade o valor da 

proposta inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

9.6.1. A inexequibilidade, na hipótese prevista no item anterior, somente será 

considerada após diligência da Pregoeira que comprove: 

 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

9.7. Na hipótese de contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 

as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, observado o disposto no art. 59, §§ 3º e 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.7.1. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional 

do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis, nos termos do art. 59, § 5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta ou necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser realizadas diligências para que o licitante demonstre a exequibilidade 

de sua proposta. 

 

9.9. Definido o resultado do julgamento, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas 

com o primeiro colocado, nos termos do art. 61 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

9.9.2. Caso o primeiro colocado, mesmo após a negociação, seja desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do valor máximo definido para a contratação, a 

negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, respeitada a ordem de 

classificação. 

 

9.9.3. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública e juntado 

aos autos do processo de contratação. 

 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitabilidade da proposta e concluída eventual negociação, a 

Pregoeira verificará a habilitação do licitante, observadas as exigências estabelecidas neste Edital 

e nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
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9.11. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atenda às exigências de 

habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente às exigências deste 

Edital. 

 

9.12. A Pregoeira poderá, em sede de diligência, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada e observados os limites 

estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

 

9.13. Quando necessária a apresentação de documentos complementares ou a adequação da 

proposta ao último lance ofertado, o licitante será convocado, por meio do sistema eletrônico, para 

encaminhá-los no prazo estabelecido neste Edital. 

 

9.13.1. O prazo para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, 

dos documentos complementares será de 02 (duas) horas, contado da solicitação da 

Pregoeira no sistema, podendo ser prorrogado por igual período, mediante solicitação 

fundamentada do licitante e aceitação da Pregoeira, nos termos da regulamentação aplicável. 

 

9.14. Dentre os documentos complementares que poderão ser solicitados pela Pregoeira, quando 

necessários à análise da proposta, incluem-se aqueles que contenham informações relativas às 

características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, procedência, 

catálogos, folhetos, laudos técnicos e demais documentos pertinentes, desde que compatíveis com 

as exigências estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

 

9.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, a 

Pregoeira poderá solicitar manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica competente.  

 

9.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, prova de conceito ou 

procedimento equivalente, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, 

observadas as condições, prazos e critérios estabelecidos neste Edital e no Termo de Referência. 

 

9.17. Por meio de mensagem no sistema eletrônico, serão divulgados o local, a data e o horário de 

realização do procedimento de avaliação das amostras, cuja participação será facultada aos demais 

interessados. 

 

9.18. Os resultados das avaliações das amostras serão divulgados por meio do sistema eletrônico e 

registrados nos autos do processo. 

 

9.19. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, o atraso injustificado em sua entrega 

ou a apresentação de amostra em desconformidade com as especificações previstas neste Edital e 

no Termo de Referência implicará a não aceitação da proposta, observado o direito à manifestação 

e as disposições relativas à diligência, quando cabíveis. 

 

9.20. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, a Pregoeira analisará a 

proposta ou lance ofertado pelo licitante subsequente, observada a ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a identificação de proposta que atenda às especificações constantes do Termo 

de Referência. 

 

9.21. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para realização de diligências ou 

outros procedimentos indispensáveis ao julgamento, a Pregoeira informará no sistema eletrônico a 
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nova data e horário para continuidade da sessão, observadas as regras estabelecidas neste Edital e 

na legislação aplicável. 

 

9.22. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, será assegurado aos licitantes o direito de 

manifestação da intenção de recorrer, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e das 

disposições deste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Os documentos listados neste Item do Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

 

10.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas.  

 

10.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

 

10.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e se o Edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

 

10.3.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia.  

 

10.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021.  

 

10.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

 

10.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

10.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
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10.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

10.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

10.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

 

10.10. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

10.10.1 A exigência dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante(s) 

vencedor(s). 

 

10.10.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 02(duas) horas prorrogável por igual período, contado da 

solicitação da pregoeira. 

 

10.10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

 

10.11. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

 

10.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

10.12.1. se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 

tanto os documentos da matriz quanto os da filial; 

 

10.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

 

10.14. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos apenas do licitante mais bem 

classificado. 

 

10.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

10.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  
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10.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):  

 

10.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

 

10.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  

 

10.16. Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação ou a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação.  

 

10.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

 

10.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior.  

 

10.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento.  

 

10.20. Prova de habilitação jurídica, conforme o caso: 

10.20.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.20.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja autenticidade será verificada no Portal do 

Empreendedor; 

10.20.3. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou empresa individual de 

responsabilidade limitada, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede; 

10.20.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no registro 

da matriz, no caso de sucursal, filial ou agência; 

10.20.5 No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede; 

10.20.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 
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10.20.7. No caso de sociedade cooperativa, ata de fundação, estatuto social em vigor e demais 

documentos exigidos pela legislação específica; 

10.20.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

10.20.9. Documento oficial de identificação com foto do representante legal da empresa. 

10.21. Prova de habilitação fiscal, social e trabalhista, conforme o caso: 

10.21.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

10.21.2. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

10.21.3. Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

10.21.4. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 

10.21.5. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

10.21.6. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

10.22. Quanto à REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá apresentar: 

10.22.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias da data da sessão 

pública, quando não constar prazo de validade próprio; 

10.22.2. Na ausência de prazo de validade expresso na certidão, será considerado o prazo de 90 (noventa) 

dias contados de sua emissão. 

 

10.23. Quanto às DECLARAÇÕES, apresentará: 

 

Declaração de ciência e concordância com o edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados pela 

Constituição Federal, legislação trabalhista, normas infralegais, convenções coletivas e termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega, e de que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação. 

 

Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, referente à 

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a 

menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos 

da Constituição Federal.  

 

Declaração de cumprimento da reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, prevista no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, quando aplicável.  
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Declaração de cumprimento dos requisitos do art. 16 da Lei nº 14.133/2021, exclusivamente para 

licitantes organizados sob a forma de cooperativa.  

 

Declaração de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação, comprometendo-se a informar 

fatos supervenientes.  

 

Declaração de que não mantém vínculo com dirigente ou agente público, nos termos da vedação 

prevista no art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.23.1. As declarações previstas no subitem 10.23 poderão ser apresentadas de forma unificada, 

conforme modelo constante do Anexo VI – Modelo de Declaração Unificada, sem prejuízo da 

apresentação de declaração específica quando exigida em razão da natureza ou condição da 

licitante. 

 

10.24. A licitante deverá apresentar todas as declarações exigidas neste Edital, observadas as condições 

de aplicabilidade previstas para cada uma delas. 

 

10.25. A ausência de declaração exigida, quando não puder ser suprida na forma da legislação aplicável, 

poderá ensejar a inabilitação da licitante, observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10.26. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, desde 

que atenda às demais exigências de habilitação estabelecidas neste Edital, observado o disposto nos arts. 

42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

10.26.1. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas 

de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, ainda que esta apresente alguma restrição. 

 

10.26.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

10.26.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

a perda do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, conforme o caso. 

 

10.26.4. Na hipótese de convocação de licitantes remanescentes, será observado o tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, quando aplicável. 

 

10.27. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando, por meio do sistema eletrônico, no campo próprio destinado às 

mensagens, a nova data e horário para sua continuidade. 
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10.28. Será inabilitada a licitante que deixar de comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos ou por apresentá-los em desacordo com as exigências estabelecidas 

neste Edital, ressalvadas as hipóteses de saneamento admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10.29. Nos itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sendo 

a licitante inicialmente classificada inabilitada, o sistema verificará a eventual ocorrência de empate 

ficto, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observada a disciplina estabelecida 

neste Edital para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.30. Havendo inabilitação da licitante inicialmente convocada, será observada a ordem de 

classificação, procedendo-se à análise da proposta e dos documentos de habilitação da licitante 

subsequente, na forma estabelecida neste Edital e na legislação aplicável. 

 

10.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação estabelecidas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

 

10.32. A declaração da vencedora ocorrerá após a conclusão da fase de habilitação, observados os 

procedimentos previstos neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10.33. A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste Título, ou a sua ausência, 

salvo os documentos disponíveis na internet, inabilitará o licitante. 

 

10.34. Nesse caso, o licitante estará sujeito às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste edital, 

considerando que este manifestou, quando do registro de sua proposta comercial, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do inciso I do art. 63 da citada lei. 

 

11. AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTO 

 

11.1. Havendo dúvida quanto à autenticidade de qualquer documento exigido neste instrumento, cuja 

autenticação não se dá por meio eletrônico/site/internet, a pregoeira poderá fazer consulta por telefone 

ao órgão emitente do documento para consulta da regularidade ou exigir que a licitante apresente o 

documento em original ou cópia autenticada em cartório, em uma das formas a seguir:  

 

a) encaminhar o documento em original ou cópia autenticada em cartório, por meio de serviço 

de entrega (Correios ou outro) no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia 

posterior à data de término da sessão eletrônica. A não postagem da documentação ensejará a 

inabilitação da empresa licitante e aplicação das penalidades e sanções cabíveis.  

 

b) encaminhar o documento cópia autenticada digitalmente para o e-mail: 

licitacao@belovale.mg.gov.br ou por meio de serviço de entrega (Correios ou outro), no prazo 

máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia posterior à data de término da sessão 

eletrônica.  

 

c) Comparecer, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia posterior à 

data de término da sessão eletrônica, no Setor de Licitações e Compras (Av. Tocantins, nº 57, 

Centro, no Município de Belo Vale - MG) portando o documento original, para que o agente 

administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, ateste a autenticidade dele.  

 

11.2. O licitante quando se utilizar do serviço de entrega/postagem (Correios ou outro) deverá 

encaminhar ao município, no prazo estipulado acima, o comprovante de rastreio e postagem.  
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11.3. O não cumprimento do prazo estipulado nas alíneas a, b e c, ensejará a inabilitação da empresa 

licitante e aplicação das penalidades e sanções cabíveis.  

 

11.4. O documento a ser entregue ao município deverá ser o original ou cópia autenticada fiel do 

documento que originou aquele apresentado na sessão eletrônica. Portanto, a tentativa de substituir a 

documentação apresentada na sessão, ensejará a inabilitação da empresa licitante e aplicação das 

penalidades e sanções cabíveis.  

 

11.5. A possibilidade de o licitante autenticar seu documento em data posterior ao término da sessão 

eletrônica, não o isenta da obrigatoriedade de apresentar a documentação exigida no edital.  

 

11.6. A documentação a ser autenticado deverá ser encaminhado para o Setor de Licitação e Compras 

da Prefeitura Municipal de Belo Vale, situado na Av. Tocantins, nº 57, Centro, no Município de Belo 

Vale - MG.  

 

11.7. A sessão será suspensa para apresentação e autenticação dos documentos em conformidade com 

item 11.1.  

 

11.8. Superados os prazos definidos nas alíneas a, b e c, a pregoeira informará por meio do CHAT, com 

antecedência de 24 (vinte e quatro) horas a reabertura da sessão. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Nacional nº 

14.133/2021. 

 

12.2. O licitante interessado em recorrer deverá manifestar imediatamente a intenção de interpor 

recurso, exclusivamente pelo link próprio do Licitapp, sob pena de preclusão do direito de 

recurso. 

 

12.3. O licitante, cuja proposta tenha sido desclassificada antes da etapa de lances também 

poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso. 

 

12.4. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 

contado da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

12.5. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, a 

partir do findo do prazo de interposição de recurso. 

 

12.6. As manifestações de intenção, os recursos e as contrarrazões deverão ser efetuados 

exclusivamente por link próprio do site Licitapp. 

 

12.7. O recurso terá efeito suspensivo, a contar do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 

12.8. No prazo das razões e contrarrazões será assegurado vista dos autos por meio de 

solicitação à Pregoeira pelo e-mail licitacao@belovale.mg.gov.br.  
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12.9. As razões do recurso e contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena 

de não serem conhecidas: 

 

a. ser dirigidas à Pregoeira; 

 

b. ser assinadas pelo representante legal ou pelo representante da licitante no pregão; caso 

assinada por representante diferente, deverá ser enviado para o e-mail 

licitacao@belovale.mg.gov.br o comprovante de seu poder de representação (documento de 

procuração e de identificação); 

 

c. ser encaminhadas exclusivamente por link próprio do site Licitapp, em campo específico. 

 

d. Excepcionalmente, mediante motivação a ser apreciada pela Pregoeira, as petições 

poderão ser encaminhadas para o endereço eletrônico licitacao@belovale.mg.gov.br, com 

assinatura digital, ou ser protocolizadas no prédio da Prefeitura Municipal, situado na 

Avenida Tocantins, n° 57, Centro – Belo Vale – MG, Cep 35473-000, assinadas pelo 

representante legal ou credenciado do licitante, informando o CPF do signatário e 

comprovante do poder de representação. 

 

e. A Pregoeira não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras 

formas ou a outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam 

recebidas. 

 

f. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

g. O recurso será apreciado pela Pregoeira, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 

de 3 (três) dias úteis, ou fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, que 

decidirá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.10. A decisão relativa ao recurso será divulgada diretamente no site oficial do município, no site 

onde ocorreu o certame (LicitApp). 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista nos termos do art. 43, §1º 

da LC nº 123/2006 alterada pelo LC 155/2016. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

13.2. A convocação se dará pelo “chat”, de acordo com a fase do procedimento licitatório ou pela 

plataforma eletrônica. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade 

Superior, caso não haja intenção de recurso, operando-se a decadência do direito ou após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15.  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

15.1 Após a adjudicação do seu objeto e a homologação desta licitação, a empresa vencedora assinará o 

Contrato, junto ao Município, que incluirá as condições estabelecidas neste edital, na minuta do contrato 

e nos demais Anexos, além de outras fixadas na proposta vencedora e necessárias à fiel execução do 

objeto licitado. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento.  

 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Nacional nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

16.2. A impugnação e o pedido de esclarecimentos deverão ser protocolados na forma eletrônica, em 

uma das seguintes formas:  

 

a) No Sistema do Pregão Eletrônico, através do sistema no site 

“https://belovale.licitapp.com.br//”; ou  

b) Direcionado ao e-mail “licitacao@belovale.mg.gov.br. 

 

16.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site oficial do 

Município, no mesmo local em que foi publicado o Edital na íntegra, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

 

16.4. Caberá a autoridade competente, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação. 
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16.5. Caberá a autoridade competente, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, responder aos pedidos de esclarecimentos feitos a este processo licitatório. 

 

16.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

16.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela autoridade competente, nos autos do processo de licitação.  

 

16.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

17. INSTRUMENTALIZAÇÃO DA COMPRA 

 

17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município emitirá Requisição de Empenho, 

de acordo com as necessidades da Secretaria requisitante. 

 

17.2. O licitante vencedor deverá estar em dia com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com o 

FGTS e com o INSS. 

 

17.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em realizar os serviços dentro do prazo estabelecido, 

sujeitá-lo-á a aplicação das penalidades prevista na cláusula das DAS PENALIDADES deste edital. 

 

17.4. O pedido de empenho poderá ser cancelado pela Administração nas seguintes hipóteses: 

 

a) unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das 

hipóteses contidas na lei 14.133/21. 

 

b) bilateralmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE, 

após acordo entre as partes. 

 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

 

18. DAS PENALIDADES 

 

18.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada sujeitará a empresa 

às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 155 a 163, 

mediante instauração de processo administrativo de responsabilização, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

18.2. A Contratada será notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar defesa no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da ciência da notificação. Considerar-se-á realizada a ciência 

na data da confirmação do recebimento da comunicação ou, na ausência desta, na data do respectivo 

envio, conforme registro da Administração. 

18.3. Poderá ser aplicada a penalidade de advertência, por escrito, nas hipóteses de inexecução parcial 

que não ocasionem prejuízo relevante à Administração, especialmente quando ocorrerem falhas pontuais 

ou não reiteradas, descumprimentos corrigidos em até 5 (cinco) dias úteis após notificação formal ou 

atrasos inferiores a 5 (cinco) dias úteis na entrega do objeto, desde que não haja reincidência. 

18.4 Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, poderão ser aplicadas as seguintes multas: 
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I – Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor do item 

empenhado, limitada a 20% (vinte por cento), nos casos de atraso injustificado superior a 5 (cinco) dias 

úteis na entrega do objeto; 

II – Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total empenhado, nos casos de 

descumprimento contratual não enquadrado nas demais hipóteses; 

III – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do objeto em caso de recusa injustificada à 

celebração de termo aditivo obrigatório, quando legalmente exigível; 

IV – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor empenhado pela ausência de apresentação da 

documentação necessária para processamento do pagamento; 

V – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado em caso de recusa injustificada ao 

recebimento da Nota de Empenho ou de não fornecimento do objeto contratado. 

18.5. As multas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente com as demais sanções 

administrativas previstas na legislação, observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade. 

18.6. Os valores das multas deverão ser recolhidos por meio de Documento de Arrecadação Municipal 

– DAM, no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da decisão administrativa definitiva. 

18.7. Na hipótese de não recolhimento voluntário, a Administração poderá promover a compensação 

dos valores com créditos eventualmente devidos à Contratada, descontá-los da garantia contratual, 

quando existente, ou encaminhá-los para inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança judicial. 

18.8. Caso a garantia contratual seja utilizada para pagamento de multas ou indenizações, a Contratada 

deverá recompô-la no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da respectiva notificação. 

18.9. Verificada a reincidência da infração, considerando-se o histórico da Contratada nos últimos 5 

(cinco) anos, as multas poderão ser aplicadas em dobro, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

18.10. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 3 (três) anos, quando a Contratada der causa à inexecução total ou parcial da contratação 

que acarrete prejuízo à Administração ou à coletividade, bem como quando praticar mora injustificada 

ou conduta que comprometa a execução contratual, observadas as hipóteses previstas no art. 156 da Lei 

nº 14.133/2021. 

18.11. Poderá ser aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, nos casos de apresentação de declaração falsa, fraude à licitação ou à execução 

contratual, prática de atos lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013 ou comportamento inidôneo 

caracterizado por dolo ou má-fé reiterada. 

18.12. A declaração de inidoneidade será aplicada pela autoridade máxima competente, impedindo a 

Contratada de licitar e contratar com quaisquer entes da Administração Pública pelo prazo de 3 (três) a 

6 (seis) anos, na forma da Lei nº 14.133/2021. 

18.13. A apuração das infrações será realizada por comissão designada pela autoridade competente, 

composta por, no mínimo, 2 (dois) servidores efetivos, assegurados todos os direitos inerentes ao devido 

processo legal. 
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18.14. Após a apresentação da defesa prévia, poderá ser concedido prazo adicional de 15 (quinze) dias 

úteis para apresentação de alegações finais, sempre que a instrução processual assim exigir. 

18.15. Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, as provas consideradas ilícitas, impertinentes, 

intempestivas ou meramente protelatórias. 

18.16 A aplicação das sanções administrativas não afasta a obrigação da Contratada de reparar 

integralmente os danos eventualmente causados à Administração. 

18.17. A pretensão punitiva da Administração prescreve em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 

infração, observadas as causas de interrupção e suspensão previstas na Lei nº 14.133/2021. 

18.18 Quando a infração também configurar ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei 

Federal nº 12.846/2013, a apuração observará, cumulativamente, as disposições dessa legislação. 

18.19. Na aplicação das penalidades serão considerados, entre outros, a natureza e a gravidade da 

infração, os danos causados à Administração, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes 

da Contratada e a existência de programa de integridade, quando aplicável. 

18.20. Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica da Contratada quando caracterizados abuso 

de direito, fraude, confusão patrimonial ou utilização de interpostas pessoas, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente. 

18.21. A reabilitação da empresa sancionada poderá ser requerida nas hipóteses de impedimento de 

licitar ou declaração de inidoneidade, desde que comprovados a reparação integral dos danos, o 

pagamento das multas aplicadas, o cumprimento do prazo mínimo legal da sanção e os demais requisitos 

previstos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

18.22. Das penalidades de advertência, multa e impedimento caberá recurso administrativo no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, com efeito suspensivo, na forma da legislação aplicável. 

18.23 Da penalidade de declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, também com efeito suspensivo. 

18.24. As sanções aplicadas serão registradas nos sistemas oficiais de controle e transparência previstos 

na legislação e comunicadas aos órgãos competentes no prazo legal. 

18.25. As multas não inscritas em Dívida Ativa poderão ser compensadas com créditos líquidos e certos 

da Contratada perante a Administração, observada a Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022 ou 

outra norma que vier a substitui-la. 

18.26. Compete à autoridade designada para a gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços propor 

a aplicação das sanções administrativas, cabendo à autoridade competente sua aplicação, observadas as 

competências estabelecidas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Federal nº 11.462/2023 e nas normas 

internas do Município. 

 

19. DA FONTE DE RECURSOS 

 

19.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do município de Belo Vale. 
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02.003.000 - Gabinete do Prefeito  

04.122.0202.2.003 – Manutenção do Gabinete do Prefeito  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

 

02.004.000 – Secretaria Municipal de Administração  

04.129.0201.2.005 – Manutenção das Atividades Administrativas  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

04.181.0201.0.008 – Manutenção de Convênio com a Policia Civil  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

04.181.0201.0.009 - Manutenção de Convenio com a Polícia Militas  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

  

02.006.001 – Ensino Infantil  

12.365.0204.1.023 - Investimentos no Ensino Infantil  

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

12.365.0204.2.017 - Manutenção do Ensino Infantil  

3.3.90.30.00 - Material de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

12.365.0209.2.022 - Quota Salário Educação Ensino Infantil 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

 

02.006.002 - Ensino Fundamental  

12.361.0210.2.024 – Manutenção do Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

12.361.0215.2.029 – Quota do Salário Educação  

3.3.90.30.00 - Мaterial de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

12.361.0217.1.031 - Construções, Ampliações e Reformas em Escolas  

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

 

02.00.004 - Secretaria Municipal de Educação  

12.122.0201.2.177 – Manut da Secretaria Municipal de Educação  

3.3.90.30.00 – Мaterial de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

02.007.001 – Fundo Municipal de Saúde  

10.301.0218.2.032 – Manutenção do sistema Básico de Saúde  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

10.301.0228.1.045 - Construções, Ampliações e Reformas em Imóveis 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

10.302.0226.2.154 – Manutenção da atenção Secundária e Terciária  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
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4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

 

02.008.001 – Fundo Municipal de Assistência Social 

08.244.0227.1.048 – Construções e Reformas de Moradias  

3.3.90.30.00 – Мaterial de Consumo  

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

08.244.0227.2.050 – Manutenção da Assistência social no Município  

3.3.90.30.00 - Material de Consumo  

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

08.244.0227.2.145 – Manutenção Novo Centro Inclusão Social Belo Vale  

3.3.90.30.00 - Material de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

 

02.008.002 - Fundo Mun para a Infância e a Adolescente  

08.244.0227.2.051 - Manut da Assistência Criança e o Adolescente  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

 

02.008.003 – Fundo Municipal de Habitação  

08.244.0227.1.052 - Construção de Unidades Habitacionais  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

 

02.008.004 - Fundo Municipal do Idoso  

08.241.0226.1.164 - Construção Centro de Referência da Pessoa Idosa  

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

08.241.0226.2.125 – Manutenção do Fundo Municipal do Idoso  

3.3.90.30.00 - Material de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

 

02.009.000 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente  

17.512.0240.1.152 - Investimento Saneamento Urbano  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

18.541.0249.2.095 Manutenção Atividades Administrativas Secretaria Municipal Meio Ambiente 

3.3.90.30.00 - Material de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

18.541.0249.2.097 Manutenção Und. Triagem Compostagem Resíduos  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

18.542.0249.1.116 - Criação de Unidade de Preservação Permanente  

3.3.90.30.00 - Мaterial de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

18.542.0249.1.124 - Ampliação e Restauração da Usina de Reciclagem  

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

18.542.0249.2.157 - Manutenção da Casa de Passagem  

3.3.90.30.00 – Мaterial de Consumo  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

 

02.010.001 – Fundo Municipal de Cultura  
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13.392.0235.1.057 – Construção, Ampliação e Reforma da Cultura  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

13.302.0235.2.056 – Manutenção e Revitalização na Cultura  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

02.010.003 – Fundo Mun Preservação do Patrimonio Cultural  

13.391.0235.1.111 – Revitalização do Patrimônio Histórico  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

 

02.010.004 – Fundo Municipal do Turismo  

23.695.0236.2.126 – Manut. do Incentivo e da Divulgação do Turismo  

3.3.90.30.00 - Мaterial de Consumo  

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

02.011.002 - Departamento de Obras  

04.122.0201.1.081 – Cons., Ampliação e reforma Prédios Públicos  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

04.122.0201.1.140 – Сonstrução Prédio Para Antena de TV e Rádio  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

 

15.452.0238.2.067 – Manutenção dos Serviços de Obras  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

17.512.0241.1.070 – Construção da Estação de Tratamento de Esgoto  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

02.013.000 – Secretaria Municipal de Agropecuária  

20.606.0234.1.053 – Investimentos na Agropecuária  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

20.606.0234.2.054 – Manutenção Atividades Agropecuárias  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

20.608.0234.1.085 – Construção do Parque de Eventos  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

 

02.017.000 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer  

27.812.0236.2.060 – Manutenção do Desporto e Lazer  

3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

 

19.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.   

 

20. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

20.1. Após a homologação da licitação, o Município de Belo Vale convocará o licitante adjudicatário de 

cada item para a assinatura do respectivo Contrato Administrativo, conforme minuta integrante deste 

Edital, observadas as condições estabelecidas no instrumento convocatório, no Termo de Referência e 

na proposta vencedora. 

 

mailto:licitacao@belovale.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO VALE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Administração 2025/2028 

 

 

Prefeitura Municipal de Belo Vale – MG / CNPJ nº 18.363.937/0001-97 

Avenida Tocantins, nº 57, Centro, CEP: 35.473-000, Belo Vale -MG. 

Tel.: (31) 2391-6447/ licitacao@belovale.mg.gov.br                                         Página 33 de 41 

20.2. O adjudicatário deverá assinar o Contrato Administrativo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da convocação, salvo se outro prazo estiver expressamente estabelecido pela Administração, 

observadas as disposições do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

20.2.1. O Contrato Administrativo poderá ser encaminhado ao adjudicatário por meio eletrônico, 

para o endereço de e-mail informado durante o procedimento licitatório, competindo ao 

adjudicatário providenciar sua assinatura e devolução à Administração dentro do prazo 

estabelecido na convocação. 

 

20.2.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, mediante solicitação devidamente justificada do adjudicatário, desde que apresentada 

dentro do prazo inicialmente estabelecido e aceita pela Administração. 

 

20.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato Administrativo no prazo estabelecido 

caracterizará o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-o às consequências previstas no art. 

90 da Lei Federal nº 14.133/2021 e às sanções estabelecidas neste Edital, no contrato e na legislação 

aplicável. 

 

20.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o adjudicatário deverá comprovar a representação 

legal da empresa, mediante apresentação dos documentos pertinentes, tais como contrato social ou 

estatuto atualizado e, quando for o caso, procuração que confira poderes ao representante para assinar o 

instrumento contratual, acompanhada do respectivo documento de identificação. 

 

20.5. A assinatura do Contrato Administrativo poderá ser realizada por meio eletrônico, desde que 

utilizada ferramenta ou certificado que assegure a autoria, a integridade e a validade jurídica do 

documento, nos termos da legislação aplicável. 

 

20.6. Após a assinatura pelas partes, uma via ou cópia do Contrato Administrativo será disponibilizada 

ao Contratado, preferencialmente por meio eletrônico, permanecendo o instrumento integrado aos autos 

do processo de contratação. 

 

20.7. A vigência, as condições de execução, os direitos e obrigações das partes, os critérios de 

pagamento, as condições de fiscalização, as hipóteses de alteração, extinção e aplicação de sanções e 

demais condições da contratação serão aquelas estabelecidas no Contrato Administrativo, no Termo de 

Referência, neste Edital e na legislação aplicável. 

 

20.8. A contratação será formalizada para a execução dos serviços e fornecimentos previstos no objeto 

deste Edital, observados os respectivos itens adjudicados, as especificações, os quantitativos, os locais, 

as datas e os horários estabelecidos no Termo de Referência e na proposta vencedora. 

 

20.9. Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária 

(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na 

hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.  

 

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 

21.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício 

insanável.  
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21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 

que diretamente dele dependam.  

 

21.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende.  

 

21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.  

 

21.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  

 

21.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

 

21.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

 

21.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA 22ª – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

22.1. A entrega e a instalação dos materiais serão realizadas de forma parcelada, conforme as 

necessidades das Secretarias Municipais, mediante emissão de Ordem de Fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

22.2. A contratada deverá realizar o fornecimento e a instalação dos materiais no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, salvo situações excepcionais 

devidamente justificadas e previamente autorizadas pela Administração. 

22.3. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela Administração, dentro do território 

do Município de Belo Vale/MG, em dias e horários previamente definidos pelo setor solicitante, sem 

qualquer ônus adicional para a Contratante. 

22.4. Os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem defeitos de fabricação, atendendo 

integralmente às especificações constantes no Termo de Referência, às normas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas – ABNT e às demais normas técnicas aplicáveis. 

22.5. A instalação deverá ser executada por profissionais qualificados, utilizando equipamentos, 

ferramentas e materiais adequados, observando as normas de segurança do trabalho, garantindo perfeito 

acabamento, alinhamento, funcionamento e vedação das estruturas. 

22.6. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas: 

I – Recebimento Provisório: será realizado pelo fiscal do contrato ou servidor designado, no ato da 

conclusão dos serviços, mediante verificação preliminar das quantidades, especificações e condições 

aparentes dos materiais e da instalação. 

II – Recebimento Definitivo: ocorrerá após a conferência detalhada da conformidade dos materiais e 

dos serviços executados com as especificações deste Termo de Referência, no prazo máximo de 05 
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(cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, mediante emissão de atesto pelo fiscal do 

contrato. 

22.7. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, vícios, avarias ou desconformidades com as 

especificações estabelecidas, a contratada será notificada para promover, às suas expensas, a substituição 

dos materiais ou a correção dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da notificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

22.8 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade 

dos materiais fornecidos e dos serviços executados, permanecendo esta responsável pelos vícios, 

defeitos ou falhas que venham a ser constatados durante o prazo de garantia, nos termos da legislação 

vigente. 

22.9 O recebimento do objeto somente será considerado efetivado após a verificação do atendimento 

integral às especificações técnicas, quantitativos, condições de instalação e demais exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

23. DA CONVOCAÇÃO DE LICITANTES REMANESCENTES 

 

23.1. Na hipótese de o adjudicatário não assinar o contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, nos termos do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

23.2. A convocação dos licitantes remanescentes observará as condições previstas no art. 90 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, podendo a Administração, conforme o caso, convocá-los para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo adjudicatário ou para negociação, observada a ordem de 

classificação. 

 

23.3. Na hipótese de negociação, caso o primeiro licitante remanescente não aceite as condições 

propostas pela Administração, serão convocados os demais licitantes, sucessivamente, respeitada a 

ordem de classificação, para fins de negociação e eventual contratação. 

 

23.4. A convocação de licitante remanescente não gera direito à contratação, ficando sua efetivação 

condicionada ao interesse da Administração, à manutenção das condições de habilitação e ao 

atendimento das exigências previstas no edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável. 

 

23.5. O licitante convocado deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

certame e atender às demais condições necessárias à formalização do contrato. 

 

23.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, sujeitá-lo-á às 

consequências previstas no art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021 e às sanções estabelecidas neste Edital 

e na legislação aplicável. 

 

23.7. A convocação de licitantes remanescentes será realizada exclusivamente quando configurada uma 

das hipóteses legalmente previstas, não constituindo o procedimento qualquer espécie de cadastro de 

reserva ou garantia de contratação. 

 

24. DA REFORMA TRIBUTÁRIA SOBRE O CONSUMO 
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24.1. Na elaboração de sua proposta, o licitante deverá considerar todos os tributos, encargos, custos e 

demais despesas incidentes sobre o objeto da contratação, observada a legislação tributária vigente na 

data de apresentação da proposta e as disposições legais relativas à transição da Reforma Tributária 

sobre o Consumo. 

 

24.2. A formação dos preços deverá observar as disposições da Emenda Constitucional nº 132, de 20 de 

dezembro de 2023, da Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, da Lei Complementar nº 

227, de 13 de janeiro de 2026, quando aplicáveis, bem como das demais normas que regulamentem ou 

venham a regulamentar a Reforma Tributária sobre o Consumo. 

 

24.3. Nos casos em que a legislação determinar a aplicação de regras específicas às aquisições realizadas 

pela Administração Pública, inclusive quanto às alíquotas e aos redutores aplicáveis ao Imposto sobre 

Bens e Serviços – IBS e à Contribuição sobre Bens e Serviços – CBS, o licitante deverá considerá-los 

na formação de sua proposta, conforme a legislação vigente em cada período. 

 

24.4. Quando exigida planilha de composição de custos e formação de preços, o licitante deverá observar 

o regime tributário ao qual estiver submetido e discriminar os tributos incidentes sobre a operação, 

quando solicitado no modelo de proposta ou planilha integrante deste edital. 

 

24.5. A simples alteração da forma de apuração ou da denominação dos tributos, decorrente da 

implementação da Reforma Tributária, não implicará, por si só, alteração automática do valor 

contratado, devendo ser demonstrada, em eventual pedido de revisão, a efetiva repercussão da alteração 

tributária sobre a equação econômico-financeira do contrato. 

 

24.6. Durante a execução contratual, a contratada deverá observar a legislação tributária vigente em cada 

período, inclusive quanto à emissão dos documentos fiscais, à indicação e ao destaque dos tributos 

incidentes e às demais obrigações tributárias decorrentes da Reforma Tributária sobre o Consumo. 

 

24.7. Nos contratos de execução continuada ou de vigência plurianual, as partes deverão observar as 

regras de transição estabelecidas pela legislação tributária, inclusive as alterações progressivas dos 

tributos substituídos e a implementação do IBS e da CBS. 

 

24.8. Eventuais alterações na legislação tributária que repercutam diretamente sobre os custos da 

contratação serão analisadas à luz das disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

especialmente quanto à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

24.9. O pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro fundamentado em alteração 

tributária deverá ser acompanhado de documentação que demonstre, de forma objetiva e suficiente, a 

alteração do encargo tributário e seu efetivo impacto sobre os custos ou preços contratados, vedada a 

presunção de desequilíbrio exclusivamente em razão da alteração legislativa. 

 

24.10. A Administração poderá solicitar à contratadas documentos fiscais, contábeis, tributários ou 

outros elementos necessários à verificação da efetiva repercussão da alteração tributária alegada sobre a 

execução contratual. 

 

24.11. A contratada será responsável pelo correto enquadramento tributário de suas operações e pelo 

cumprimento das obrigações tributárias que lhe sejam atribuídas pela legislação, não cabendo à 

Administração responder por tributos, encargos ou obrigações que sejam de responsabilidade da 

contratada. 
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24.12. Na hipótese de alteração, criação ou extinção de tributos ou de modificação de alíquotas que 

comprovadamente alterem os encargos da contratada e repercutam sobre os preços contratados, serão 

observadas as disposições legais aplicáveis à revisão ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, quando presentes os requisitos legais. 

 

25. DA TRANSIÇÃO TRIBUTÁRIA NOS CONTRATOS DE EXECUÇÃO CONTINUADA 

 

25.1. Nos contratos cuja execução se estenda por período abrangido pela transição da Reforma 

Tributária, a contratada deverá adequar a documentação fiscal e os procedimentos de faturamento às 

regras tributárias vigentes em cada etapa da transição. 

 

25.2. A eventual alteração dos valores dos tributos incidentes sobre o objeto contratado deverá ser 

considerada de acordo com a legislação aplicável, observados os efeitos efetivamente produzidos sobre 

a contratação e as disposições do instrumento convocatório e do contrato. 

 

25.3. A Administração não reconhecerá, para fins de alteração do valor contratado, mera estimativa, 

projeção ou alegação genérica de aumento da carga tributária, sendo necessária a comprovação do 

impacto efetivamente suportado pela contratada e de sua repercussão sobre a equação econômico-

financeira originalmente estabelecida. 

 

25.4. A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, o cumprimento das obrigações 

tributárias que lhe forem legalmente atribuídas, inclusive aquelas decorrentes da implementação gradual 

do IBS e da CBS. 

 

25.5. Eventuais alterações tributárias supervenientes serão tratadas pelas partes de acordo com a 

legislação vigente e poderão ensejar a análise de eventual recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro, desde que comprovados os pressupostos legais e o efetivo impacto da alteração sobre a 

contratação. 

 

25.6. A análise de eventual pedido de recomposição decorrente da Reforma Tributária deverá considerar, 

entre outros elementos, o regime tributário da contratada, a natureza da operação, o tributo efetivamente 

alterado, a data de produção dos efeitos da alteração legislativa, a repercussão econômica sobre o objeto 

e os demais elementos necessários à demonstração do alegado desequilíbrio. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. O Município de Belo Vale convocará o licitante adjudicatário de cada item para assinar o termo 

de contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme o caso, dentro do prazo e nas 

condições estabelecidas neste Edital, observado o prazo de validade da proposta e o disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

26.1.1. Na hipótese de o adjudicatário não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, a Administração poderá convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, observado o disposto no art. 90 da referida Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

 

26.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá ensejar a desclassificação ou 
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inabilitação do licitante, conforme o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, civis 

e penais cabíveis. 

 

26.3. O Município de Belo Vale realizará o tratamento dos dados pessoais decorrentes deste processo 

licitatório em conformidade com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), observando os princípios, fundamentos e hipóteses legais 

aplicáveis ao tratamento de dados pessoais. 

 

26.3.1. Os licitantes e demais participantes do processo licitatório deverão observar a legislação 

aplicável à proteção de dados pessoais, responsabilizando-se pelo tratamento dos dados que lhes 

forem disponibilizados no âmbito da licitação e da eventual contratação. 

 

26.4. O Município de Belo Vale observará as disposições da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011 – Lei de Acesso à Informação, bem como as demais normas aplicáveis à transparência e à 

publicidade dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo e proteção de dados 

pessoais. 

 

26.5. Os documentos apresentados no processo licitatório permanecerão integrados aos autos, não sendo 

devolvidos aos licitantes, ressalvadas as hipóteses previstas na legislação aplicável. 

 

26.6. Na análise da documentação de habilitação e no julgamento das propostas, a Pregoeira poderá 

solicitar, quando necessário, o assessoramento técnico de servidores, profissionais ou unidades técnicas 

da Administração, observadas as respectivas competências. 

 

26.7. A Pregoeira poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, bem como sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada no sistema 

eletrônico e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 59, § 2º, e 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

26.7.1. O não atendimento, pelo licitante, de diligência regularmente determinada poderá ensejar 

a desclassificação da proposta ou a inabilitação, conforme o caso, observadas as disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

26.8. A Pregoeira poderá determinar a apresentação de documento original ou de cópia autenticada, 

quando necessária à verificação da autenticidade ou integridade do documento apresentado, mediante 

diligência e dentro do prazo estabelecido para seu cumprimento, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

26.9. As decisões e demais atos praticados no âmbito desta licitação serão divulgados no sistema 

eletrônico utilizado para a realização do Pregão, no endereço https://belovale.licitapp.com.br/, e, quando 

exigido pela legislação, nos demais meios oficiais de publicidade. 

 

26.10. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento e a aceitação das condições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos, bem como das disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 

e demais normas aplicáveis à matéria. 

 

26.11. A presente licitação não implica, necessariamente, a contratação pela Administração, podendo o 

Município de Belo Vale, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, revogá-la por motivo 

de conveniência e oportunidade, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, mediante 

ato devidamente fundamentado. 
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26.12. Eventuais alterações quantitativas ou qualitativas do objeto contratado somente poderão ser 

promovidas nas hipóteses legalmente admitidas, observados os limites, condições e demais requisitos 

estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 125, e no instrumento contratual. 

 

26.13. Os prazos estabelecidos neste Edital somente poderão ser alterados nas hipóteses e condições 

admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, mediante comunicação e divulgação pelos meios oficiais e 

pelo sistema eletrônico, quando cabível. 

 

26.14. Para informações e orientações relativas à utilização do sistema eletrônico do Pregão, o licitante 

deverá consultar as funcionalidades e orientações disponibilizadas no endereço eletrônico 

https://belovale.licitapp.com.br/. 

 

26.15. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Vale, Estado de Minas Gerais, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes deste processo licitatório ou da contratação dele decorrente, ressalvadas as 

hipóteses de competência legal diversa. 

 

26.16. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata, a ser disponibilizada no sistema eletrônico, 

contendo os registros dos atos praticados durante a sessão, nos termos da legislação aplicável. 

 

26.17. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, salvo comunicação em sentido diverso pela Pregoeira, 

observada a devida publicidade. 

 

26.18. Todas as referências de tempo constantes deste Edital, do aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

 

26.19. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada no sistema eletrônico e acessível a todos, observado o disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

26.20. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

26.21. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas de modo a favorecer a ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a isonomia, a 

finalidade da contratação e a segurança jurídica. 

 

26.22. Os licitantes assumirão todos os custos decorrentes da preparação e apresentação de suas 

propostas, não cabendo ao Município de Belo Vale qualquer responsabilidade por tais custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

26.23. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, observar-se-ão as 

disposições do art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

26.24. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão da proposta não importará seu afastamento da licitação, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia, da razoabilidade, da 

competitividade e do interesse público. 
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26.25. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e as de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo licitatório, serão observadas as disposições do instrumento convocatório e, quanto 

às especificações técnicas, quantitativos, locais, datas, horários e condições de execução do objeto, as 

disposições do Termo de Referência, desde que compatíveis com o Edital e com a legislação aplicável. 

 

26.26. O Edital e seus anexos serão disponibilizados, na íntegra, no Portal Oficial do Município de Belo 

Vale, no endereço eletrônico https://www.belovale.mg.gov.br/, e no sistema eletrônico utilizado para a 

realização do certame, no endereço https://belovale.licitapp.com.br/. 

 

26.27. O Edital e seus anexos também poderão ser consultados e obtidos presencialmente no Prédio da 

Prefeitura Municipal de Belo Vale, situado na Avenida Tocantins, nº 57, Centro, Belo Vale/MG, CEP 

35.473-000, nos dias e horários de expediente, bem como por meio do telefone (31) 2391-6447 e do e-

mail licitacao@belovale.mg.gov.br. 

 

26.28. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Pregoeira, com observância das disposições 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Termo de Referência, das demais normas aplicáveis 

à matéria e dos princípios que regem as contratações públicas. 

 

26.29. A execução do objeto deverá observar integralmente as condições estabelecidas no Termo de 

Referência, especialmente quanto aos quantitativos, especificações técnicas dos vidros, ferragens, perfis, 

acessórios, materiais complementares, serviços de instalação, prazos, locais de execução, condições de 

segurança, acabamento, vedação e demais obrigações previstas para cada item. 

 

26.30. A execução do objeto será realizada conforme as necessidades das diversas Secretarias 

Municipais de Belo Vale/MG, mediante emissão de Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente 

pela Administração, observados os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, sem 

obrigatoriedade de contratação da totalidade dos quantitativos estimados. 

 

26.31. O fornecimento e a instalação dos vidros serão realizados de forma parcelada, nos locais indicados 

pela Administração, dentro do território do Município de Belo Vale/MG, conforme as demandas de 

manutenção, conservação, substituição, adequação e instalação de vidros nos imóveis públicos 

municipais. 

 

26.32. A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento e a instalação dos materiais no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento ou instrumento 

equivalente, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e previamente autorizadas pela 

Administração. 

 

26.33. A execução de cada serviço deverá compreender o fornecimento de todos os materiais, ferragens, 

perfis, acessórios, elementos de fixação, borrachas, silicones, selantes, equipamentos, ferramentas, mão 

de obra e demais insumos necessários à perfeita instalação, acabamento, funcionamento e vedação dos 

vidros, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

 

26.34. Nos serviços de reposição de vidros em portas, janelas ou estruturas existentes, quando previsto 

no respectivo item, a CONTRATADA deverá realizar a retirada e o descarte adequado do vidro 

danificado, fornecer o novo vidro sob medida e proceder à instalação, podendo ser reaproveitadas as 

ferragens, perfis e acessórios existentes que se encontrem em condições adequadas de uso, conforme 

avaliação da fiscalização. 

 

26.35. Os vidros, ferragens, acessórios e demais materiais empregados na execução do objeto deverão 

ser novos, de primeiro uso, sem defeitos, trincas, riscos, manchas ou deformações incompatíveis com 

mailto:licitacao@belovale.mg.gov.br
https://www.belovale.mg.gov.br/
https://belovale.licitapp.com.br/
mailto:licitacao@belovale.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO VALE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Administração 2025/2028 

 

 

Prefeitura Municipal de Belo Vale – MG / CNPJ nº 18.363.937/0001-97 

Avenida Tocantins, nº 57, Centro, CEP: 35.473-000, Belo Vale -MG. 

Tel.: (31) 2391-6447/ licitacao@belovale.mg.gov.br                                         Página 41 de 41 

sua finalidade, devendo atender integralmente às especificações estabelecidas no Termo de Referência, 

às normas técnicas da ABNT aplicáveis e às demais normas de segurança pertinentes. 

 

26.36. A instalação deverá ser executada por profissionais devidamente capacitados, utilizando 

equipamentos, ferramentas e métodos adequados, observando-se as normas de segurança do trabalho 

aplicáveis, especialmente as NR-6, NR-18 e NR-35, quando cabíveis, bem como as condições 

necessárias para garantir o perfeito nivelamento, alinhamento, fixação, vedação, acabamento e 

funcionamento das estruturas instaladas. 

 

26.37. O acompanhamento e a fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos 

dela decorrentes serão realizados por servidor formalmente designado pela Administração, nos termos 

do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe verificar a conformidade dos materiais 

fornecidos e dos serviços executados, acompanhar os prazos, registrar ocorrências, solicitar correções e 

adotar as providências cabíveis em caso de desconformidade. 

 

26.38. Os pagamentos serão efetuados após a efetiva execução do fornecimento e dos serviços de 

instalação solicitados, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e após o recebimento definitivo 

e o atesto da fiscalização, observados os quantitativos efetivamente fornecidos e instalados, os preços 

registrados ou contratados e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de 

Registro de Preços, no instrumento contratual ou equivalente e na legislação vigente. 

 

26.39. Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II- Ata Registro de preço  

Anexo III – Minuta do Contrato 

Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços 

Anexo V – Instruções e Orientações para Uso da Plataforma Eletrônica 

Anexo VI – Modelo de Declaração Unificada 

 

 

Belo Vale, ao nono dia do mês de novembro do ano de 2026. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Jose Lapa dos Santos 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Kássia Caroline Aparecida Dias 

Diretora do Setor de Licitações e Compras 
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